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Partes Procurador/Terceiro vinculado

EDVAN NUNES DE ARAUJO (EXEQUENTE) KELLY MARIA MEDEIROS DO NASCIMENTO (ADVOGADO)

Seguradora Lider dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A

(EXECUTADO)

ANTONIO EDUARDO GONCALVES DE RUEDA

(ADVOGADO)

Documentos

Id. Data Documento Tipo

46482011 11/07/2019
11:10

Petição Inicial Petição Inicial

46482508 11/07/2019
11:10

1. Proc. de Diferença - Edvan Nunes de Araújo -
NOVO - CAICÓ-RN - COM CNPJ - R$ 6.750,00

Outros documentos

46482534 11/07/2019
11:10

Contestação 1 - Edvan Nunes Araújo - Caicó-RN -
10.07.2019

Contestação

46482555 11/07/2019
11:10

Contestação - Parte 2 - Edvan Nunes Araújo -
Caicó-RN - 10.07.2019

Contestação

46482596 11/07/2019
11:10

Sentença - Edvan Nunes Silva - Caicó-RN -
11.07.2019

Outros documentos

46482626 11/07/2019
11:10

Acórdão - Edvan Nunes Araújo - Caicó-RN -
11.07.2019

Outros documentos

46482668 11/07/2019
11:10

TEJ - Edvan Nunes Araújo - Cacó-RN - 10.07.2019 Documento de Comprovação

46482694 11/07/2019
11:10

Execução de Sentença - COM ACÓRDÃO - Edvan
Nunes de Araújo - CAICÓ-RN - 15.013,52 -
08.07.2019 - JUS

Outros documentos

46482714 11/07/2019
11:10

Substabelecimentos - Edvan Nunes Araújo - Caicó-
RN - 10.07.2019

Substabelecimento

46482732 11/07/2019
11:10

Documentos Pessoais - Edvan Nunes Araújo -
Caicó-RN - 10.07.2019

Documento de Identificação

46482762 11/07/2019
11:10

Comprovante de Residência - Edvan Nunes Araújo
- Caicó0RN - 10.07.2019

Documento de Comprovação

47397132 25/07/2019
16:50

Habilitação em processo Petição

47397150 25/07/2019
16:50

2015461 PETICAO DE HABILITACAO PJE PDF Outros documentos

47397154 25/07/2019
16:50

Rueda & Rueda - PE - NOVO Substabelecimento

47397160 25/07/2019
16:50

2 -Procuração Interna Seguradora Líder 2018 -
novo

Procuração

47397162 25/07/2019
16:50

PROCURAÇÃO - TODAS AS SEGURADORAS -
NOVO

Procuração

47397170 25/07/2019
16:50

SUBSTALECIMENTO LIDER - RUEDA - NOVO Substabelecimento



47397174 25/07/2019
16:50

Substabelecimento Atualizado - Natal - 22 08 2014 Substabelecimento

47397188 25/07/2019
16:50

MARISTELLA-2 Substabelecimento

47397303 25/07/2019
16:52

Petição Petição

47397313 25/07/2019
16:52

2015461 PETIÇÃO PAGAMENTO DE
CONDENAÇÃO PDF

Outros documentos

47788188 13/08/2019
11:10

Petição Petição

47788193 13/08/2019
11:10

PETIÇÃO - LIBRAÇÃO DE ALVARÁS - COM
VALORES - Edvan Nunes de Araújo - CAICÓ-RN -
13.08

Outros documentos

48971030 22/11/2019
16:04

Sentença Sentença

51184006 25/11/2019
16:22

Alvará Alvará

51184012 25/11/2019
16:23

Alvará Alvará

62103608 27/10/2020
08:45

Certidão Trânsito em Julgado Certidão Trânsito em Julgado

62104196 27/10/2020
08:54

Ato Ordinatório Ato Ordinatório

67531858 13/04/2021
09:34

Petição Petição

67531860 13/04/2021
09:34

2015461___PETIÇÃO_CHAMANDO_O_FEITO_A
_ORDEM_PDF

Petição

67571603 13/04/2021
18:51

Ato Ordinatório Ato Ordinatório



 

Em anexo.

Num. 46482011 - Pág. 1
Pág. Total - 1

Assinado eletronicamente por: KELLY MARIA MEDEIROS DO NASCIMENTO - 11/07/2019 11:09:49
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19071111095580200000044965777
Número do documento: 19071111095580200000044965777



 

 

   

D.D.W. & Associados 
Av. Antônio Vieira de Sá, nº 986, Aeroporto 

Mossoró - RN 

Tel. (083) 3316-7595 

EXCELENTISSIMO (A) SENHOR (A) DOUTOR (A) JUIZ (ÍZA) DE DIREITO DA 1ª 
VARA CÍVEL DA COMARCA DE CAICÓ/RN. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

Edvan Nunes de Araújo, brasileiro (a), solteiro (a), militar, portador RG° 

1.662.276 2ª via – SSP/RN e CPF n° 007.640.994-50, podendo ser intimado na Rua Ezequiel Elpídio, 16, 
Castelo Branco, Caicó/RN - CEP. 59300-000, por intermédio do seu bastante procurador que esta 
subscreve, com escritório profissional localizado no endereço acima em epígrafe, onde deverá receber as 
intimações, vem perante V. Exª, propor o presente: 

 

AÇÃO DE COBRANÇA, c/c, REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS. 
(COMPLEMENTO DO SEGURO DPVAT) 

 
Contra: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A, Inscrita 

no CNPJ de nº 09.248.608/0001-04, podendo ser citada através de seu representante legal na Rua Senador 
Dantas nº 74, 5º andar, Rio de Janeiro – RJ, CEP: 20.031-201, expondo e requerendo ao final o seguinte: 
 

Ab Initio 
 

Requer inicialmente a Justiça Gratuita de tal forma a poder ter acesso à Justiça e 
fazer valer o direito de igualdade.  

 
Douto Julgador, é sabido que para que tenha eficácia o pedido de assistência 

judiciária gratuita, nada basta além do simples pedido, expondo a impossibilidade do constituinte em 
custear as despesas processuais, proferido em petição inicial, conforme preceitua a Lei de n.º 1.060, de 
05.02.1950 do Código de Processo Penal em seu art. 4º caput.  

 
 Assim, procura-se evitar que alguém tenha frustrada a busca ou a defesa de seus 

direitos em decorrência de sua condição social, ou por insuficiência de meios econômicos. Em resumo, a 
prestação de assistência judiciária visa a assegurar duas garantias fundamentais: a igualdade de todos e o 
acesso a Justiça. 
 

      -S I N O P S E     D O S    F A T O S, 
 

O autor(a)  informa que foi vitima de acidente de transito, fato ocorrido no dia 
09 de dezembro de 2012, sem definição de horário, que de acordo com a Certidão da 5ª Delegacia 
Regional de Polícia Civil de Várza/PB, sob o nº 008/2013, quando trafegava  na PB 233, Anízio Marinho, 
sentido Várzea/PB à Caicó/RN, conduzindo sua motocicleta tipo HONDA CG 150 TITAN KS, Chassi nº 
9C2KC08105R050089, nas proximidades da entrada do Garimpo da fazenda porção caiu da motocicleta,  
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tendo-o sofrido POLITRAUMATISMO, e algumas escoriações pelo corpo, o qual foi socorrido para o 
Hospital de Santa Luzia/PB e, posteriormente, encaminhado para o Hospital de Emergência e Trauma 
Dom Luiz Gonzaga Fernandes, em Campina Grande/PB. 

 
O requerente foi submetido às intervenções em MEMBROS 

POLITRAUMATIZADOS, cujo acidente compromete a função dos membros em comento, dentre 
outras complicações físicas, CONFORME PRONTUARIO MEDICO, em anexo. 
 

Devido ao fato do sinistro em tela, decorrer de acidente de transito requereu 
administrativamente, seguro – DPVAT, sendo que, a seguradora, pagou a promovente, através do 

(CONSORCIO DAS SEGURADORAS), a importância de R$ 6.750,00 (Seis Mil, Setecentos e Cinquenta 
Reais), conforme recibo em anexo. 
 

 A SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT, responsável pelo 
pagamento das indenizações, afirma que o quantum devido deve obedecer Circular do CNSP-(CONSELHO 
NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS), sendo que, geralmente utiliza-se de parâmetros ilegais, para definir do 
ponto de vista administrativo o valor a ser pago aos beneficiários, tratando-se de pagamento 
administrativos desafiam a Lei nº 11.945/2009. 
 

 A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) aplicou o entendimento, já 
consolidado na Súmula 54, de que os juros moratórios fluem a partir do evento danoso, em caso de 
responsabilidade extracontratual. 
 

Acontece que o valor da indenização decorrente do DPVAT, não pode ficar a 
critério da demandada, visto que, se existe uma norma que regula os valores da indenização estas devem 
ser respeitadas. 

 
A Lei n. 6.194/74 determina que o pagamento do DPVAT, deverá ocorrer dentro 

de quinze dias, bastando apenas a simples ocorrência do acidente. A Demandada, ainda se recusa a 
recepcionar a documentação, pelo fato da Circular infra citada, negar o pagamento do DPVAT, nos casos 
em que o beneficiário não apresentar o DUT, do veículo causador do sinistro devidamente quitado. 

 
 A posição da Demandada se confronta com as Leis ns. 6.194/74, e, 8.441/92, que 

delibera sobre o pagamento do DPVAT, afirmando que o seguro obrigatório, poderá ainda ser requerido a 
qualquer uma das Seguradoras, que façam parte do Convênio. 

 

- DA APROPRIAÇÃO INDEVIDA PELA PROMOVIDA: 
 

O Presidente Inácio Lula da Silva, em maio de 2007, sancionou a Lei nº 
11.482/2007, que alterou a Lei nº 6.194/74, atendendo pleito das seguradoras, sendo que, anteriormente, 
o valor do DPVAT, correspondia à 40 (quarenta) salários mínimos.  
 

O novo texto passou a ter a seguinte redação: 
   

O “Art. 3º, In verbis: 
 

 “Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2o desta Lei 
compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica e 
suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada: 
 
a) (revogada); 
 
b) (revogada); 
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c) (revogada); 
 
 
I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de morte; 
 
II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez permanente;  
 
III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) - como reembolso à vítima - no caso de despesas de 
assistência médica e suplementares   
 

As modificações introduzidas na Lei 6.194/74, que trata do seguro obrigatório de 
veículos automotores de vias terrestres ou sua carga, a pessoas transportadas ou não, o conhecido Seguro 
DPVAT, foi atropelada pelo Poder Executivo Federal, vez que as modificações introduzidas vieram apenas 
reduzir os encargos e contemplar das companhias seguradoras, as quais na grande maioria são 
multinacionais, e grandes operadores financeiros e grandes Bancos.  

 
Assim foi que a Medida Provisória n.º 340/2006, transformada na Lei 

11.482/2007, colocou os beneficiários da Lei 6.194/74 nas mãos das Companhias Seguradoras, em todos os 
aspectos legais que os beneficiavam, transformando a referida lei numa mera determinação do desejo e da 
vontade das seguradoras. 
 

 Ora Douto Julgador, que foi pago ao autor a importância R$ 6.750,00 (Seis 
Mil, Setecentos e Cinquenta Reais), como o valor estipulado pela norma legal no caso de invalidez, 
corresponde à até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), de logo se conclui que a demandada, deve 

indenizar o promovente no valor R$ 6.750,00 (Seis Mil, Setecentos e Cinquenta Reais), valores estes 
que devem incidir juros de 1% , retroativos a data do sinistro, por trata-se de crime de apropriação, 
aplicando-se a Sumula 54 do STJ, no caso em tela.   
 

- DO VALOR DO DPVAT, ATRELADO APENAS AO QUANTUM DA Lei 11.482/2007. 
  

A Lei n. 6.194/74, mesmo com as alterações sofridas pela Lei n° Lei 11.482/2007, 
em momento algum, faz uso, referência a aludida “Tabela”, como base de calculo, mas tão somente a 
ocorrência do dano.  
 

 A prova do dano fora perfeitamente identificada, apreciada pela seguradora, 
visto que, já houve um pagamento administrativo, efetuado de forma a menor em prejuízo da autora, no 

valor de R$ 6.750,00 (Seis Mil, Setecentos E Cinquenta Reais). 
 

O calculo é simples se o valor da indenização, em casos de invalidez nos exatos 
termos do Art 3°, inciso III da Lei 11.482/2007, é de II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), 

como foi pago R$ 6.750,00 (Seis Mil, Setecentos e Cinquenta Reais), deve a seguradora pagar como 

forma de indenização o valor da diferença no quantum de R$ 6.750,00 (Seis Mil, Setecentos e 
Cinquenta Reais), retroativos a data do pagamento a menor. 
 

Como se não bastasse reduzir os valores do DPVAT, que o faz tomando como base 
a Resolução tomada pela demandada como amparo, nasce de lavra do CNSP (Conselho Nacional de Seguros 
Privados), não tendo força de lei, serve apenas para apoiar o ato ilícito patrocinado pelas seguradoras que 
exploram esse ramo de atividades em nosso país. 
 

Nunca é demais ratificar que a Lei n. 6.194/74, determina o pagamento da 
indenização mediante a SIMPLES, ocorrência do acidente e do dano por ele provocado, no entanto, as 
seguradora, dentre as quais figura a recorrente, procuram inviabilizar o DPVAT, fundando sua posição em 
resoluções e circulares, as quais encontram em rota de colisão com o dispositivo legal infra citado.  
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As provas colecionadas pelo requerente, aponta, retratam a debilidade a que 

ficou restrito o autos. Destarte, segundo a determinação legal, será devido o pagamento da indenização 
mediante a SIMPLES ocorrência do acidente e da extensão do DANO por ele provado.  
 

- DO DANO MATERIAL 
 

Determina o Código Civil nos artigos 876 e 884 do Código Civil, ips litteris: 
 
“Art. 876. Todo aquele que recebeu o que lhe não era devido fica obrigado a 
restituir; obrigação que incumbe àquele que recebe dívida condicional antes de 
cumprida a condição”. 
 
 E ainda: 
       
Art. 884. Aquele que, sem justa causa, se enriquecer à custa de outrem, será 
obrigado a restituir o indevidamente auferido, feita à atualização dos valores 
monetários “. 
 

- D O   D I R E I T O: 
 

A Lei n. 8.841, de 13 de julho de 1992, estabelece disciplina e regulamentou o 
seguro DPVAT, em nosso país, preceitua dentre vários critérios que após a entrega dos documentos da 
vítima e do beneficiário a seguradora terá 15 (quinze) dias para pagar o seguro aos que dela fazem “jus”. 
  

Quanto ao Direito a percepção do seguro a Lei n. 6.194/74, em seu art. 5° 
preceitua que: 
 

“O pagamento da indenização, será efetuado mediante simples prova do 
acidente e do dano decorrente, independentemente da existência de culpa, haja 
ou não resseguro, abolida qualquer franquia de responsabilidade do segurado”. 
Grifo nosso. 

 
 Infere-se no dispositivo legal infra citado que a indenização será devida mediante 

a “SIMPLES” ocorrência do acidente e do “DANO” por ele provocado. 
 

A Lei N.8.441/92, que alterou alguns dispositivos da norma anterior, foi ainda 
mais genérica e no Art.7º, afirma: 
 

“A indenização por pessoa vitimada por veículo não identificado, com 
seguradora não identificada, seguro não realizado ou vencido, será paga nos 
mesmos valores e prazos nos demais casos por um consórcio constituído, 
obrigatoriamente, por todas as seguradoras que operem no seguro objeto desta 
lei.” (Grifo Nosso) 

 
O Art. 333 do Código de Processo Civil determina que: 
“O ônus da prova incumbe:  
 
I-(......)    
 
II- ao réu, quanto a existência de fato impeditiva, modificativo ou extintivo do 

direito do autor.” 
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O cidadão comum encontra-se a margem diante das varias alterações sofridas 
pela Lei n° 6.194/74, através da Medida Provisória n.º 340/2006, transformada na Lei 11.482/2007, que 
alem de colocar os beneficiários da Lei 6.194/74 nas mãos das Companhias Seguradoras, em todos os 
aspectos legais que os beneficiavam, transformando a referida lei numa mera determinação do desejo e da 
vontade das seguradoras. 
 

As modificações ainda atingiram as ações contra as seguradoras tratando-se do 
prazo prescricional, foi reduzido de 20 (vinte) para 03 (três) anos, ferindo direito adquiridos, visto que, a 
norma atingiu de morte o art. 177 do Código Civil de 1916, retirando, esmagando, extirpando, o direito do 
cidadão no que se refere a percepção a indenização, numa clara demonstração que as seguradoras foram 
as únicas beneficiarias, com as novas regras impostas.  
 

- DA JURISPRUDÊNCIA: 
 

A Jurisprudência Pátria, exaurida pelos nossos tribunais já se posicionaram de 
maneira uníssona, se não vejamos: 
                 
JULGADOS DA QUARTA CAMARA 
“APELAÇÃO CIVEL Nº 078.2005.000.153-2/001 
RELATOR Dr. Leandro dos Santos (Juiz Convocado)  
APELANTE: Vera Cruz Seguradora 
ADVOGADOS: José Ulisses de Lyra Junior e Adson José Alves de Farias APELADA: Cícera de Oliveira Santos 
ADVOGADO: Wamberto Balbino Sales. 
Ementa:   
 

“CIVIL. Apelação cível. Ação de cobrança c/c reparação de danos materiais – 
indenização de seguro DPVAT. Acidente automobilístico. Invalidez permanente – Preliminares - Carência de 
ação - Ausência de laudo comprobatório. Analise em conjunto com o mérito – Falta de interesse 
processual. Não apresentação de requerimento administrativo – Rejeitada. – Quando a preliminar se 
confunde com o mérito, será com ele, conjuntamente analisado, - Dada a natureza do pleito indenizatório 
securitário, afigura-se totalmente desnecessário prévio requerimento administrativo objetivando posterior 
ajuizamento de ação de cobrança. – Inviável a exigência, com base no art.476 do CC, de requerimento 
administrativo prévio para a liquidação do sinistro. CIVIL. Apelação cível. Indenização de seguro DPVAT. 
Acidente automobilístico. Invalidez permanente. Documentos necessários – Comprimento do art. 476, CC – 
Indenização correspondente a 40 salários-mínimos - Resoluções do CNSP – Inaplicabilidade - Observância 
da lei nº. 6.194/74 – Desprovimento. A lei 6.194/74, que dispões sobre o seguro obrigatório de danos 
pessoais causados por veículos automotores de via terrestre, ou por sua carga, a pessoas transportadas ou 
não (DPVAT), foi alterada, em alguns dispositivos, pela lei 8.441/92, sem, todavia, modificar o art. 5º do 
aludido diploma legal, que impõe o pagamento da indenização mediante a prova do acidente e do dano 
ocorrente. – Documentalmente comprovada a ocorrência do sinistro, em virtude de acidente provocado 
por veículo automotor de via terrestre, os danos por ele provocados estão cobertos pelo seguro, razão 
porque se mostra a indenização relativa ao DPVAT devida. – A lei nº. 6.194/74 não faz qualquer 
diferenciação quanto ao grau de invalidez, dispondo somente que, em caso de invalidez permanente, o 
valor a ser alcançado é de até quarenta vezes o salário mínimo vigente. PROCESSUAL CIVIL. Contra-razões. 
Pedido de condenação em custas processuais e honorários advocatícios. Reforma da sentença. 
Impossibilidade. – As contra razoes não constituem a via adequada para a apelada pugnar pela reforma de 
sentença, a fim de condenar a apelante em custas processuais e honorárias advocatícios. Devem tê-lo feito 
por meio de recurso adesivo ou de apelação autônoma, de forma que não há como se pronunciar a 
respeito do assunto. ACORDAM, em Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, á unanimidade, 
rejeitar a preliminar e, por igual votação, conhecer do apelo e negar lhe provimento, nos termos do voto do 
Relator e. da súmula de julgamento de fls. 89.”   Grifo Nosso. 
 

Outro pretório ao se manifestarem sobre o tema ora sob judice assim tem 
decidido: 
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“116010781 – RECURSO ESPECIAL – AÇÃO DE COBRANÇA – SEGURO 
OBRIGATÓRIO – DPVAT – VEÍCULO CAUSADOR DO ACIDENTE IDENTIFICADO – 1. 
"Qualquer seguradora responde pelo pagamento da indenização em virtude do 
seguro obrigatório, pouco importando que o veículo esteja a descoberto, eis que a 
responsabilidade em tal caso decorre do próprio sistema legal de proteção, ainda 
que esteja o veículo identificado, tanto que a Lei comanda que a seguradora que 
comprovar o pagamento da indenização pode haver do responsável o que 
efetivamente pagou" (RESP nº 68.146/SP, 3ª Turma, da minha relatoria, DJ de 
17/08/98). 2. Recurso Especial conhecido e provido. (STJ – RESP 325300 – ES – 3ª 
T. – Rel. p/o Ac. Min. Carlos Alberto Menezes Direito – DJU 01.07.2002) – 
GRIFAMOS. 

 
 Não encontrando outra forma de solucionar o litígio vem invocar a tutela 

jurisdicional do Estado, por intermédio de seu órgão judiciário, para dirimir tal conflito. 
 

- D O    R E Q U E R I M E N T O: 
 

Pelo Exposto, requer a V.Exa., com fundamento no art. 186 do Código Civil 
Pátrio, c/c, no art. 5º, da Lei n. 6.194/74, requerer a procedência da presente, para o fim de 
condenar a requerida, ao pagamento da indenização em epígrafe, fundada no pagamento de R$ 
6.750,00 (SEIS MIL, SETECENTOS E CINQUENTA REAIS), referente ao DPVAT, requerendo ainda o 
seguinte: 

 
01- Seja citada a Promovida, no endereço declinado na exordial, para 

contestar no prazo legal, sob pena de revelia e confissão; 
   
02- Seja designada audiência de conciliação, não havendo proposta de 

acordo em ato contínuo em conformidade com o rito especial imposto a lide, tenha inicio a 
instrução e julgamento; 

 
03 - Protesta provar o alegado por todos os meios de provas em direito 

admitidos especialmente nas provas documentais, que serão apresentadas independentemente 
de intimação; 

 
04- seja intimação do autor para ser inquirido nos autos, e com base na 

Súmula 54 do STJ, que o valor da condenação seja acrescido de juros e correção monetária 
retroativa a data do sinistro;  

05- com fundamento no Art. 221, I do Código de Processo Civil Pátrio, seja 
a promovida, citada através de AR- (Correios e Telégrafos);  

 
06- com fundamento no art. 10 da Lei n. 6.194/74, seja dado a presente o 

rito sumaríssimo;  
 
07- seja a demandada condenada em 20%, sobre o valor da condenação, 

referente à honorários advocatícios, e, sejam intimadas as testemunhas arroladas a prestarem 
depoimento sob as penas da lei; 

 
09- Não necessitando que seja oficiado a SEGURADORA LIDER, remeter 

copia do processo administrativo, pois seguem e anexo copias das documentações;  
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10 – Não precisando que seja intimada a direção da casa hospitalar onde o 
autor, ora paciente, foi atendido para disponibilizar prontuário, pois o mesmo já se encontra em 
anexo; 

 
Finalmente requer a gratuidade da Justiça nos termos do art. 2º da Lei n. 

1060/50, por ser o mesmo pobre na forma da lei; 
 
Dá-se a presente o valor de R$ 6.750,00 para efeitos meramente fiscais.

    
D.R.A, esta com os documentos que a instruem. 
 
Nestes termos, Pede e E. Deferimento. 

 
 

Caicó/RN, 13 de fevereiro de 2015. 
 
 

Darwin Wamberto Barbosa Sales 
Advogado                                                                         

 
 

 
                                                        Mariana Ateneu Fernandes do Amaral 
                                                                                        Advogada                                                                                                                              

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Vba. 
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Procedimento Ordinário nº: 0101026-75.2015.8.20.0101
Autor(a): Edvan Nunes de Araújo
Ré(u): Seguradora Líder dos Consórcios de Seguros DPVAT S/A

SENTENÇA
I. Relatório

Trata-se de Ação de cobrança de seguro DPVAT promovida por Edvan Nunes de
Araújo em face da Seguradora Líder dos Consórcios de Seguros DPVAT S/A.

Alega a parte autora, em síntese, que foi vítima de acidente automobilístico
ocorrido em 09 de dezembro de 2012 e que, em razão do acidente, teria sofrido
politraumatismo e algumas escoriações pelo corpo que ocasionaram invalidez permanente, o
que lhe daria direito ao recebimento de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) a título de
seguro DPVAT. Afirma, ainda, que administrativamente foi indenizado no montante de R$
6.750,00 (seis mil, setecentos e cinquenta reais). Nesse contexto, requereu a condenação da
demandada ao pagamento de indenização no valor de R$ 6.750,00 (seis mil, setecentos e
cinquenta reais), acrescido de correção monetária e juros, bem como a concessão dos
benefícios da justiça gratuita.

Com a inicial, vieram procuração e documentos de fls. 09/25.
Em sede de sentença, o juízo da primeira vara cível desta comarca julgara

improcedente a presente demanda sob o fundamento de não haver ilegalidade no pagamento
feito administrativamente. Seguidamente, a requerente interpôs recurso de apelação, motivo
pelo qual fora devidamente citada a parte requerida, apresentando, por sua vez, contrarrazões
ao aludido recurso. O Egrégio Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte anulara a referida
sentença, uma vez que julgou necessária a realização de perícia para fins de quantificação do
montante a ser pago à parte autora.

Determinada a realização de perícia, o laudo veio aos autos (fls. 90/91 v.) e, sobre
ele, houve manifestação tão somente da requerida (fls. 114/115 v.), vindo esta a concordar com
o montante indenizatório pleiteado pela requerente. Ainda foi acostado aos presentes autos
contestação (fls. 96/104) ofertada pela demandada, onde se alegou, preliminarmente, a ausência
de documentação imprescindível ao exame da questão (laudo do IML) e a falta de interesse de
agir ante a existência de quitação em sede de regulação administrativa. Arguiu-se no mérito,
em síntese, que a parte autora não faz jus à verba indenizatória integral, referente ao seguro
DPVAT, visto que foi acometida apenas por uma invalidez parcial, e que não há nos autos
comprovação do direito perseguido, não havendo que se falar em pagamento da indenização,
requerendo, por fim, o acolhimento das preliminares levantas ou, no mérito, a improcedência
do feito, a oitiva da parte autora e a produção de prova pericial, ofertando desde logo os
respectivos quesitos (fl. 104 v.).

Não houve manifestação à contestação.
É o relatório. Decido.

II. Fundamentação
Observo, primeiramente, que a preliminar de ausência de documentação

indispensável à propositura da ação sustentada pela demandada não merece prosperar, tendo
em vista que, segundo a própria jurisprudência do Tribunal deste Estado, a inexistência de
laudo do IML não leva à extinção do processo, vez que a própria instrução processual
esclarecerá o grau das lesões sofridas em decorrência do acidente de trânsito.

Neste sentido:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA
DE SEGURO DPVAT. CARÊNCIA DE AÇÃO SUSCITADA PELA PARTE
APELADA EM FACE DA AUSÊNCIA LAUDO DE EXAME
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COMPLEMENTAR EMITIDO PELO ITEP. DOCUMENTO QUE NÃO É
ESSENCIAL PARA A PROPOSITURA DA PRESENTE DEMANDA.
PRECEDENTES DESTA CORTE DE JUSTIÇA. CARÊNCIA DE AÇÃO NÃO
VERIFICADA. ACIDENTE OCORRIDO EM 2013. APLICAÇÃO DA REGRA DA
GRADAÇÃO DE VALORES, NOS TERMOS DO ART. 3º, INCISO II, § 1º DA LEI
Nº 6.194/74, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 11.945/2009.
IMPRESCINDÍVEL A REALIZAÇÃO DE PERÍCIA MÉDICA COMO MEIO DE
PROVA HÁBIL À CORRETA ANÁLISE DA QUESTÃO. REALIZAÇÃO DE
PROVA PERICIAL DETERMINADA PELO JULGADOR A QUO. [...]. (TJ-RN –
Apelação Cível nº 2015.018651-9, Relator: Desembargador Expedito Ferreira, Data
de Julgamento: 28/01/2016, 1ª Câmara Cível, Data de Publicação: Dje 29/01/2016)
(grifos acrescidos).

Em relação à alegação de falta de interesse de agir, registro que o recebimento dos
valores relativos ao seguro DPVAT na esfera administrativa não implica em renúncia ao direito
de receber a indenização legalmente estipulada, caso exista diferença entre o valor recebido e o
devido, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

CIVIL E PROCESSUAL. DPVAT. ACIDENTE COM VÍTIMA FATAL.
TRANSAÇÃO EXTRAJUDICIAL REALIZADA COM A SEGURADORA.
QUITAÇÃO. COBRANÇA DE DIFERENÇA. POSSIBILIDADE. DEVER LEGAL.
VALOR ESTABELECIDO EX VI LEGIS. NORMA COGENTE. DANO MORAL.
DESCABIMENTO. I. Assentou a jurisprudência das Turmas componentes da 2ª
Seção do STJ, que o acordo de recebimento parcial da indenização do seguro
DPVAT por morte da vítima, não inibe a cobrança da diferença até o montante
estabelecido em lei, por constituir norma cogente de proteção conferida pelo Estado.
II. Dano moral indevido. III. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.
(REsp 619.324/RJ, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA
TURMA, julgado em 04/05/2010, DJe 24/05/2010) (grifos acrescidos).

Partindo para a análise meritória, alegou a parte autora que, em face das sequelas
decorrentes do acidente automobilístico sofrido, tem direito a receber indenização do seguro
com base na Lei nº 6.194/74.

Vale salientar, de início, que o seguro por danos pessoais causados por veículos
automotores de via terrestre – DPVAT, regulamentado pela Lei nº 6.194/74, tem como objetivo
indenizar as vítimas de acidentes automobilísticos, sejam pessoas transportadas ou não,
provocados por veículos automotores de via terrestre ou por sua carga.

Os danos pessoais ocasionados nessas condições são abarcados pelo referido
seguro, cuja cobertura compreende indenizações por morte, por invalidez permanente total ou
parcial e ainda pelas despesas de assistência médica e suplementares, de acordo com o que
estabelece o art. 3º da Lei nº 6.194/74, o qual define ainda de que forma devem ser calculadas
as indenizações, conforme segue:

Art. 3o Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2o desta Lei
compreendem as indenizações por morte, por invalidez permanente, total ou
parcial, e por despesas de assistência médica e suplementares, nos valores e
conforme as regras que se seguem, por pessoa vitimada: (Redação dada pela Lei
nº 11.945, de 2009). (Produção de efeitos).
I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de morte; (Incluído
pela Lei nº 11.482, de 2007)
II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez
permanente; e (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)
III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) - como reembolso à vítima -
no caso de despesas de assistência médica e suplementares devidamente
comprovadas. (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)
[...]
§ 1o No caso da cobertura de que trata o inciso II do caput deste artigo, deverão
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ser enquadradas na tabela anexa a esta Lei as lesões diretamente decorrentes de
acidente e que não sejam suscetíveis de amenização proporcionada por qualquer
medida terapêutica, classificando-se a invalidez permanente como total ou
parcial, subdividindo-se a invalidez permanente parcial em completa e
incompleta, conforme a extensão das perdas anatômicas ou funcionais,
observado o disposto abaixo: (Incluído pela Lei nº 11.945, de 2009).
I - quando se tratar de invalidez permanente parcial completa, a perda
anatômica ou funcional será diretamente enquadrada em um dos segmentos
orgânicos ou corporais previstos na tabela anexa, correspondendo a indenização
ao valor resultante da aplicação do percentual ali estabelecido ao valor máximo
da cobertura; e (Incluído pela Lei nº 11.945, de 2009).
II - quando se tratar de invalidez permanente parcial incompleta, será efetuado o
enquadramento da perda anatômica ou funcional na forma prevista no inciso I
deste parágrafo, procedendo-se, em seguida, à redução proporcional da
indenização que corresponderá a 75% (setenta e cinco por cento) para as perdas
de repercussão intensa, 50% (cinquenta por cento) para as de média
repercussão, 25% (vinte e cinco por cento) para as de leve repercussão,
adotando-se ainda o percentual de 10% (dez por cento), nos casos de sequelas
residuais. (Incluído pela Lei nº 11.945, de 2009).

As lesões físicas diretamente decorrentes do acidente, quando não ocasionarem a
morte do segurado, devem ser classificadas nos moldes da tabela anexa à Lei nº 6.194/74, a
qual define os critérios que servirão de base para o cálculo da indenização devida, conforme os
danos corporais sofridos, caracterizados pela perda anatômica e/ou funcional de membros e/ou
órgãos, definindo o percentual e a intensidade da perda em cada caso .

Verifica-se, portanto, que a indenização do seguro DPVAT deve ser paga de forma
proporcional ao grau de invalidez que acomete o segurado, observando-se a tabela anexa à
mencionada lei. Tal entendimento, inclusive, restou consagrado na Súmula nº 474 do STJ, que,
após a análise de inúmeros recursos especiais sobre a matéria, aprovou o seguinte enunciado:
"a indenização do seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, será paga de
forma proporcional ao grau da invalidez."

Pois bem, feitos os devidos esclarecimentos, cumpre consignar que, para restar
caracterizado o dever de indenizar uma vítima de acidente automobilístico por uma das
consorciadas da Seguradora Líder do Seguro DPVAT, deve-se comprovar a ocorrência do
acidente de trânsito e o grau da invalidez permanente ou as despesas médicas dele decorrentes,
conforme o caso.

No caso, conforme documentação trazida pela parte autora, restou comprovada a
ocorrência do acidente de trânsito que serviu de fato gerador a justificar o presente pleito.

Quanto à aferição do grau de invalidez, diante da necessidade de conhecimentos
técnicos específicos, foi designado profissional competente para atuar como expert no feito, o
qual, de forma imparcial, proporcionou a produção da prova pericial requerida pelas partes,
confeccionando laudo conclusivo que apontou para a existência de dano anatômico e/ou
funcional definitivo no requerente. Destaque-se que, na oportunidade, a produção da prova
pericial pôde ser acompanhada pelos representantes de ambas as partes, aos quais foi
oportunizada a apresentação de quesitos.

O laudo pericial (fls. 90/91 v.), aliás, apontou que o demandante sofreu dano com
percentual de comprometimento de 100% (cem por cento) de sua estrutura crânio encefálica,
caracterizando-se como uma incapacidade total.

Assim, demonstrados o acidente e o dano dele decorrente, preenchidos estão os
pressupostos básicos autorizadores da responsabilidade civil ventilada na inicial, devendo ser
efetivada a cobertura pela seguradora.
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Nesse sentido, considerando-se o grau de invalidez aferido, o disposto no art. 3º,
§1º, da Lei nº 6.194/74 e a gradação prevista na tabela anexa a este mesmo diploma normativo,
verifica-se que a parte requerente faz jus à indenização no valor de R$ 13.500,00 (treze mil e
quinhentos reais), sendo que, administrativamente, já lhe foi adimplida a quantia de R$
6.500,00 (seis mil e quinhentos reais).

Nesse sentido, já decidiu o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte:
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. ACIDENTE
AUTOMOBILÍSTICO. SEGURO OBRIGATÓRIO. DPVAT. SENTENÇA
QUE JULGOU PARCIALMENTE PROCEDENTE O PLEITO
AUTORAL. INDENIZAÇÃO QUE DEVE SER FIXADA DE ACORDO
COM O GRAU DA DEBILIDADE SOFRIDA. APLICAÇÃO DA
SÚMULA 474 DO STJ. COMPROVAÇÃO DE INVALIDEZ PARCIAL
PERMANENTE DO PUNHO DIREITO NO PERCENTUAL DE 75%.
APLICAÇÃO DO PERCENTUAL DE 25% PARA O SEGUIMENTO
CORPORAL AFETADO E DO PERCENTUAL DE 75% ATESTADO NA
PERÍCIA. VALOR DA INDENIZAÇÃO FIXADO DE FORMA CORRETA
PELO JUÍZO A QUO. CONHECIMENTO E DESPROVIMENTO DO
RECURSO. (TJ/RN – Apelação Cível nº 2017.008529-9, Relator:
Desembargador Amílcar Maia, Data de Julgamento: 19/06/2018, 3ª Câmara
Cível, Data de Publicação: DJe 25/06/2018) (grifos acrescidos)

III. Dispositivo
Em vista do exposto, julgo PROCEDENTE EM PARTE o pedido delineado na

peça inicial para condenar a Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A a pagar
à parte requerente a importância de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais), corrigida pelo
INPC desde a data do sinistro e mais juros de mora à taxa de 1% ao mês, contados da citação.

Em respeito ao princípio da causalidade, CONDENO ainda o réu ao pagamento de
custas processuais e honorários advocatícios, que aqui fixo em 10% (dez por cento) sobre o
valor da condenação, nos termos do art. 85, § 2º, do Código de Processo Civil.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Caicó/RN, 05 de julho de 2018.

Luiz Cândido de Andrade Villaça
Juiz de Direito

PODER JUDICIÁRIO DO RIO GRANDE DO NORTE
JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA DE CAICÓ
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Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte 
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Apelação Cível n.º 2018.011070-8 - 3ª Vara Cível da Comarca de Caicó 

Apelante: Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A 

Advogado: Antônio Eduardo Gonçalves de Rueda (OAB/PE 16.983) 

Apelado: Edvan Nunes de Araújo 

Advogada: Kelly Maria Medeiros do Nascimento (OAB/RN 7.469) 

Relator: Desembargador Cornélio Alves 

 

EMENTA: LEGISLAÇÃO ESPECIAL, CIVIL E 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA C/C 

REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS. SEGURO 

OBRIGATÓRIO DE DANOS PESSOAIS CAUSADOS POR 

VEÍCULOS AUTOMOTORES DE VIAS TERRESTRES 

(DPVAT). ACIDENTE DE TRÂNSITO. ALEGATIVA DE 

QUE O AUTOR NÃO COMPROVOU OS FATOS 

NARRADOS À EXORDIAL. NÃO ACOLHIMENTO. 

DOCUMENTOS DEMONSTRAM O NEXO CAUSAL 

ENTRE O ACIDENTE E O DANO SOFRIDO. 

MANUTENÇÃO DO JULGADO QUE SE IMPÕE. 

RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 

 

ACÓRDÃO 

 

Acordam os Desembargadores que integram a 1ª Câmara 

Cível deste Egrégio Tribunal de Justiça, à unanimidade de votos, em conhecer e negar 

provimento à apelação cível, nos termos do voto do Relator, parte integrante deste. 

 

RELATÓRIO 

 

Trata-se de apelação cível interposta pela Seguradora Líder 
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dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A em face de sentença proferida pelo Juízo da 3ª 

Vara Cível da Comarca de Caicó que, nos autos da Ação de Cobrança c/c Reparação de 

Danos Materiais, registrada sob n.º 0101026-75.2015.8.20.0101, julgou parcialmente 

procedente a pretensão autoral nos seguintes termos (fls. 125/130): 

 

"Em vista do exposto, julgo PROCEDENTE EM PARTE o 

pedido delineado na peça inicial para condenar a 

Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A a 

pagar à parte requerente a importância de R$ 6.500,00 (seis 

mil e quinhentos reais), corrigida pelo INPC desde a data do 

sinistro e mais juros de mora à taxa de 1% ao mês, contados 

da citação. Em respeito ao princípio da causalidade, 

CONDENO ainda o réu ao pagamento de custas processuais 

e honorários advocatícios, que aqui fixo em 10% (dez por 

cento) sobre o valor da condenação, nos termos do art. 85, § 

2º, do Código de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se." (Sentença proferida em 05/07/2018). 

 

Em suas razões recursais (fls. 133/135), a apelante alegou, em 

síntese, que: a) não resta comprovado o nexo de causalidade entre o acidente e a 

debilidade da vítima, visto que o prontuário de atendimento hospitalar está ilegível; b) 

"tratando-se de documento indispensável à instrução da petição inicial, deve-se aplicar o 

art. 321, parágrafo único, de modo a indeferir a pretensão inicial, julgando extinta a 

ação na forma do art. 485, inciso I e IV, todos da Lei Adjetiva Civil". 

Por fim, requereu o provimento do recurso para anular a 

sentença. 

Devidamente intimado, o autor apresentou contrarrazões (fls. 

141/145), momento em que rebateu as conjecturas trazidas pela seguradora, pugnando 

pela manutenção do julgado. 
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É o relatório. 

 

VOTO 

 

Preenchidos os requisitos de admissibilidade, conheço da 

presente apelação cível. 

A apelante argumenta que o autor não comprovou suas 

alegações ante a ausência de prontuário de atendimento hospitalar de urgência. 

Ocorre que, da análise dos autos, observa-se documentos 

suficientes para demonstrar o nexo de causalidade entre o acidente e o dano sofrido pela 

parte autora, quais sejam, a ficha de acolhimento no Hospital de Emergência e Trauma 

Dom Luiz Gonzaga Fernandes (fl. 20) e o Boletim de Ocorrência (fl. 23), todos com data 

de 09/12/12 (dia do sinistro). 

Ainda, acrescento, o laudo pericial de fls. 90/91v atestou que 

a lesão tem origem causal decorrente do acidente pessoal com veículo automotor de via 

terrestre e que resultou em "dano anatômico e/ou funcional definitivo (sequelas)". 

Ante o exposto, conheço e nego provimento ao recurso, 

mantendo a sentença em todos os seus termos e fundamentos. 

Por fim, diante do desprovimento da apelação cível, com 

arrimo no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, majoro os honorários advocatícios, a 

serem pagos pela apelada, para o percentual de 12% (doze por cento) sobre o valor da 

condenação. 

É como voto.  

Natal, 14 de maio de 2019. 

 

 

 

Desembargador Dilermando Mota 

Presidente 
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Desembargador Cornélio Alves de Azevedo Neto 

Relator 
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CAICÓ ADVOCACIA & ASSESSORIA JURÍDICA 

Kelly Maria Medeiros do Nascimento – OAB/RN 7.469 

Avenida André Sales, 130 – Paulo VI – Caico/RN – CEP.: 59300-000 

Próximo a Unidade Hospitalar Regional do Seridó – SESP 

E-mails: caicodpvat@hotmail.com e caicoseguros@gmail.com  

Fones: (84) 3417-2265; 99801-5199 e 98887-0543  

EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR (A) DOUTOR (A) JUIZ (ÍZA) DE DIREITO DA 3ª VARA DA 

COMARCA DE CAICÓ/RN 

 

 

Processo: 0101026-75.2015.8.20.0101. 

Exeqüente: Edvan Nunes de Araújo. 

Executada: Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A. 

 

 

Edvan Nunes de Araújo, já devidamente qualificado (a) nos autos do processo em 

epígrafe, AÇÃO DE COBRANÇA – INVALIDEZ/COMPLEMENTO, que promove em face da Seguradora 

Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A., por intermédio de sua bastante procuradora que esta 

subscreve, vem perante Vossa Excelência, ajuizar a presente  EXECUÇÃO DE SENTENÇA, expondo e ao 

final requerendo o seguinte: 

 

DA SENTENÇA: 

 

A parte Exeqüente ajuizou Ação de cobrança de Seguro DPVAT por 

Invalidez/Complemento, em face de seguradora acima citada, junto a este Douto Juízo, sendo o mesmo ao 

final, julgada procedente em parte, senão vejamos o dispositivo da r. sentença: 

 

“III. Dispositivo: Em vista do exposto, julgo PROCEDENTE EM PARTE o pedido 

delineado na peça inicial para condenar a Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A a 

pagar à parte requerente a importância de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais), corrigida pelo 

INPC desde a data do sinistro e mais juros de mora à taxa de 1% ao mês, contados da citação. Em 

respeito ao princípio da causalidade, CONDENO ainda o réu ao pagamento de custas processuais e 

honorários advocatícios, que aqui fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, nos termos 

do art. 85, § 2º, do Código de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Caicó/RN, 05 de 

julho de 2018. Luiz Cândido de Andrade Villaça Juiz de Direito. Negrito nosso.  

 

Se expressa, também, que a Corte Estadual, através da 1ª Câmara Cível, por seu Relator 

Desembargador Cornélio Alves de Azevedo Neto, em seu dispositivo do Acórdão, aduziu o Seguinte: 

 

 “...Ainda, acrescento, o laudo pericial de fls. 90/91v atestou que a lesão tem origem 

causal decorrente do acidente pessoal com veículo automotor de via terrestre e que resultou em "dano 

anatômico e/ou funcional definitivo (sequelas)". Ante o exposto, conheço e nego provimento ao recurso, 

mantendo a sentença em todos os seus termos e fundamentos. Por fim, diante do desprovimento da 

apelação cível, com arrimo no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, majoro os honorários 

advocatícios, a serem pagos pela apelada, para o percentual de 12% (doze por cento) sobre o valor da 

condenação. É como voto. Natal, 14 de maio de 2019. Desembargador Dilermando Mota – Presidente - 

Desembargador Cornélio Alves de Azevedo Neto - Relator”. Negrito nosso. 
 

DA ATUALIZAÇÃO DO VALOR DEVIDO: 

 

De acordo com os valores destacados no decisum, chegamos ao seguinte valor: 

 

Cálculo de atualização monetária 

 
Dados básicos informados para cálculo 

Descrição do cálculo   
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Valor Nominal R$ 6.500,00 

Indexador e metodologia de cálculo INPC-IBGE - Calculado pro-rata die. 

Período da correção 9/12/2012 a 1/6/2019 

Taxa de juros (%) 1 % a.m. simples 

Período dos juros 1/12/2015 a 1/6/2019 

Honorários (%) 12 % 

 

Dados calculados 

Fator de correção do período 2365 dias 1,446211 

Percentual correspondente 2365 dias 44,621118 % 

Valor corrigido para 1/6/2019 (=) R$ 9.400,37 

Juros(1278 dias-42,60000%) (+) R$ 4.004,56 

Sub Total (=) R$ 13.404,93 

Honorários (12%) (+) R$ 1.608,59 

Valor total (=) R$ 15.013,52 

 

 

-DO ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS NA FASE EXECUTÓRIA 

 

 

Deve ser observado que o NCPC enfatizou em dois dispositivos a necessidade de fixação 

de honorários de forma isonômica para as demandas, independentemente de sua natureza ou resultado: 

 

Art. 523. No caso de condenação em quantia certa, ou já fixada em liquidação, e no caso 

de decisão sobre parcela incontroversa, o cumprimento definitivo da sentença far-se-á a 

requerimento do exequente, sendo o executado intimado para pagar o débito, no prazo de 

15 (quinze) dias, acrescido de custas, se houver. 

 

§ 1o Não ocorrendo pagamento voluntário no prazo do caput, o débito será acrescido de 

multa de dez por cento e, também, de honorários de advogado de dez por cento. 

 

 

No âmbito do Cumprimento de Sentença, além dos honorários fixados no processo de 

conhecimento, o parágrafo 1º do artigo 523, prescreve que quando não houver o pagamento voluntário pelo 

devedor no prazo de 15 dias, pré-fixa expressamente o montante de 10% de multa acrescida de mais 10% de 

honorários de advogado. 

 

Diante de todos os argumentos antes citados, na fase de cumprimento de sentença, pode-se 

asseverar a obrigatoriedade de fixação de honorários advocatícios nesta fase satisfativa do direito tutelado 

judicialmente. 

       

                            - DO REQUERIMENTO 

 

 

Pelo Exposto, requer-se: 

1- O cumprimento da sentença na forma do Artigo 523 do Código de Processo Civil; 
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2 - A intimação da Executada, por meio de seus advogados constituídos nos autos (art. 

513, §2º, I, do Código de Processo Civil), para que pague, no prazo de 15 (quinze) dias, o valor devidamente 

corrigido de R$ 15.013,52 (Quinze Mil, Treze Reais e  Cinquenta e Dois Reais); 

3 - Em não ocorrendo o pagamento voluntário, no prazo de 15 dias, requer-se, desde já, 

acréscimo de multa de 10% e, também, de honorários sucumbenciais de 10%, na forma do art. 523, §1º, CPC; 

4 - Bem como, requer-se, também, que seja realizada penhora online nas contas bancárias 

em nome da Executada, para satisfação total do crédito (art. 854, CPC). 

 

Nestes Termos. 

Pede e Espera Deferimento. 

 

 

Caicó-RN, 08 de Julho de 2019.  

 

 

 

Kelly Maria Medeiros do Nascimento 

OAB/RN 7.469 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Vba. 
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EXCELENTÍSSIMO SEXCELENTÍSSIMO SEXCELENTÍSSIMO SEXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DAENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DAENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DAENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA    3ª3ª3ª3ª    VARA VARA VARA VARA CÍVELCÍVELCÍVELCÍVEL    DDDDA A A A 

COMARCA DE COMARCA DE COMARCA DE COMARCA DE CAICÓ/RNCAICÓ/RNCAICÓ/RNCAICÓ/RN 

    
    
    
    
    
Processo n° Processo n° Processo n° Processo n° 0802511080251108025110802511----65.2019.8.20.510165.2019.8.20.510165.2019.8.20.510165.2019.8.20.5101    

PARTEPARTEPARTEPARTE    AUTORAAUTORAAUTORAAUTORA:::: EDVAN NUNES DE ARAUJOEDVAN NUNES DE ARAUJOEDVAN NUNES DE ARAUJOEDVAN NUNES DE ARAUJO    

PARTE RÉ:PARTE RÉ:PARTE RÉ:PARTE RÉ:        SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOSSEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOSSEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOSSEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS    DO SEGURO DPVATDO SEGURO DPVATDO SEGURO DPVATDO SEGURO DPVAT    S/AS/AS/AS/A    

    

ANTONIO EDUARDO GONÇALVESANTONIO EDUARDO GONÇALVESANTONIO EDUARDO GONÇALVESANTONIO EDUARDO GONÇALVES    DE RUEDADE RUEDADE RUEDADE RUEDA,,,,    brasileiro, 

casado, advogado inscrito na OAB/PB sob o nº 20.282-A, vem, perante Vossa 

Excelência requerer a competente    HABILITAÇÃO HABILITAÇÃO HABILITAÇÃO HABILITAÇÃO do processo físico para o 

processo judicial eletrônico PJE, nos autos da ação em epígrafe.     

 
 

Na oportunidade, requer a V. Exa.  que Na oportunidade, requer a V. Exa.  que Na oportunidade, requer a V. Exa.  que Na oportunidade, requer a V. Exa.  que haja ahaja ahaja ahaja a    publicações publicações publicações publicações da da da da 

sentença em nomesentença em nomesentença em nomesentença em nome    do Advogado ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA, do Advogado ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA, do Advogado ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA, do Advogado ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA, 

OAB/PBOAB/PBOAB/PBOAB/PB    sob o nº sob o nº sob o nº sob o nº 20.220.220.220.282828282----AAAA, , , , com escritório no endereço expresso no timbre desta, , , , 

sob pena de nulidade das mesmas.sob pena de nulidade das mesmas.sob pena de nulidade das mesmas.sob pena de nulidade das mesmas.    

    

    

Termos em que, 

Pede e espera deferimento. 

De Recife/PE para Caicó/RN, 24 de julho de 2019. 
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SUBSTABELECIMENTO 

 

Substabeleço, com reservas, os poderes que lhe foram conferidos por, SEBEMI SEGURADORA S/A, FEDERAL VIDA E 

PREVIDÊNCIA S/A; XL SEGUROS BRASIL S/A; ESSOR SEGUROS S.A; DAYPREV VIDA E PREVIDÊNCIA S/A; SAFRA SEGUROS 

GERAIS S/A; MONGERAL AEGON SEGUROS E PREVIDÊNCIA S/A; ARUNA SEGUROS S/A; BTG PACTUAL SEGURADORA S.A.; 

AUSTRAL SEGURADORA S.A; ARGO SEGUROS BRASIL S.A.; UNIÃO SEGURADORA S/A – VIDA E PREVIDÊNCIA; COMPREV 

SEGUROS E PREVIDÊNCIA S/A; ALFA PREVIDÊNCIA E VIDA S/A; CARDIF DO BRASIL SEGUROS E GARANTIAS S/A; ITAÚ 

SEGUROS DE AUTO E RESIDÊNCIA S.A; SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT S/A.; MAPFRE 

PREVIDÊNCIA S/A; ÂNGELUS SEGUROS S/A; USEBENS SEGUROS S/A; J.MALUCELLI SEGUROS S/A; PREVIMAX 

PREVIDÊNCIA PRIVADA E SEGURADORA S/A; CAPEMISA SEGURADORA DE IDA E PREVIDÊNCIA S/A; FAIRFAX BRASIL 

SEGUROS CORPORATIVOS S/A; SUHAI SEGUROS S/A; FEDERAL DE SEGUROS S/A; CHUBB DO BRASIL CIA. DE SEGUROS; 

COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DA BAHIA; CONFIANÇA COMPANHIA DE SEGUROS; ZURICH SANTANDER BRASIL 

SEGUROS E PREVIDÊNCIA S/A; ITAÚ VIDA E PREVIDÊNCIA S/A; ICATU SEGUROS S/A; COMPANHIA DE SEGUROS 

PREVIDÊNCIA DO SUL; BANESTES SEGUROS S/A; BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS; AZUL COMPANHIA DE 

SEGUROS GERAIS; PQ SEGUROS S/A; J. MALUCELLI SEGURADORA S/A;ZURICH MINAS BRASIL SEGUROS S/A; ATLÂNTICA 

COMPANHIA DE SEGUROS; CAIXA SEGURADORA S/A; VANGUARDA CIA. DE SEGUROS GERAIS; MAPFRE VIDA S/A; 

COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS; MARÍTIMA SEGUROS S/A; NOBRE SEGURADORA DO BRASIL S/A; AMERICAN LIFE 

COMPANHIA DE SEGUROS; PORTO SEGURO CIA. DE SEGUROS GERAIS; CENTAURO VIDA E PREVIDÊNCIA S/A; QBE BRASIL 

SEGUROS S/A; SWISS RE CORPORATE SOLUTIONS BRASIL SEGUROS S/A; PORTO SEGURO VIDA E PREVIDÊNCIA S/A; 

MBM SEGURADORA S/A; FATOR SEGURADORA S/A; COMPANHIA MUTUAL DE SEGUROS; ZURICH VIDA E PREVIDÊNCIA 

S/A; INVESTPREV SEGURO E PREVIDÊNCIA S/A; BRASIL VEÍCULOS COMPANHIA DE SEGUROS; TOKIO MARINE 

SEGURADORA S/A; ALIANÇA DO BRASIL SEGUROS S/A; MAPFRE SEGUROS S/A; COMPANHIA BRASILEIRO DE SEGUROS E 

PREVIDÊNCIA; VIDA SEGURADORA S/A; YASUDA SEGUROS S/A; ALFA SEGURADORA S/A; ACE SEGURORA S/A; CARDIF 

DO BRASIL VIDA E PREVIDÊNCIA S/A; MITSUI SUMITOMO SEGUROS S/A; PAN SEGUROS S/A; SUL AMÉRICA COMPANHIA 

DE SEGUROS GERAIS;  ROYAL &SUNALLIANCE SEGUROS (BRASIL) S/A; COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL; 

GENTE SEGURADORA S/A; SINAF PREVIDÊNCIA CIA. DE SEGUROS; MAPFRE AFFINITY SEGURADORA S/A; BMG 

SEGURADORA S/A; INVESTPREV SEGURADORA S/A;CESCEBRASIL SEGUROS DE GARANTIAS E CREDITO S/A; AIG SEGUROS 

BRASIL S/A; SAFRA VIDA E PREVIDÊNCIA S/A; ITAU SEGUROS S/A; FEDERAL SEGUROS S/A; BRADESCO SEGUROS S/A; 

PORTO SEGURO VIDA E PREVIDÊNCIA S/A e SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT aos advogados 

MARIANA DE OLIVEIRA SILVA, brasileira, advogada regularmente inscrita na OAB/PE sob o Nº 30.915, EVANDRO JOSÉ 

DE MELO FILHO, brasileiro, advogado regularmente inscrito na OAB/PE sob o nº 25.613, VICTOR HUGO MEDEIROS DE 

MORAIS, brasileiro, advogado inscrito na OAB/RN sob o nº 12.683 e ALEXANDRE HENRIQUE OLIVEIRA DE BRITO, 

brasileiro, advogado inscrito na OAB/RN sob o nº 12.868, todos, com endereço profissional na Rua Dr. Luiz Felipe 

Câmara, nº 55, sala 505, Edifício Themis Tower, Lagoa Nova – RN, com poderes para ter acesso aos autos para carga, 

cópia realizar audiência, praticar os atos necessários para o fiel cumprimento, nos autos deste processo, tendo o 

presente termo vigência para protocolo em até 1 (um) ano após a data de sua assinatura, caso não protocolado aos 

autos. 

Recife/PE, 22 de agosto de 2014. 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DE DIREITO DE DIREITO DE DIREITO DADADADA    3333ª ª ª ª VARA VARA VARA VARA CÍVELCÍVELCÍVELCÍVEL    DA DA DA DA 

COCOCOCOMARCA DE CAICÓMARCA DE CAICÓMARCA DE CAICÓMARCA DE CAICÓ/RN/RN/RN/RN    

    

    

    

    

PROCESSO PROCESSO PROCESSO PROCESSO NNNN°°°° 0802511080251108025110802511----65.2019.8.20.510165.2019.8.20.510165.2019.8.20.510165.2019.8.20.5101        

PARTEPARTEPARTEPARTE    AUTORAAUTORAAUTORAAUTORA::::    EDVAN NUNES DE ARAUJOEDVAN NUNES DE ARAUJOEDVAN NUNES DE ARAUJOEDVAN NUNES DE ARAUJO    

PARTEPARTEPARTEPARTE    RÉ:RÉ:RÉ:RÉ:    SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.ASEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.ASEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.ASEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A    
    

    

SEGURADORA LIDER DOS SEGURADORA LIDER DOS SEGURADORA LIDER DOS SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.ACONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.ACONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.ACONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, , , , 

empresa Seguradora já devidamente qualificada nos autos do processo em epígrafe 

vem requerer a juntada do comprovante de pagamento da condenação no valor de RRRR$$$$    

15.377,8715.377,8715.377,8715.377,87    ((((quinze mil, trezentos e setenta e squinze mil, trezentos e setenta e squinze mil, trezentos e setenta e squinze mil, trezentos e setenta e seeeete reais e te reais e te reais e te reais e oitenta e seteoitenta e seteoitenta e seteoitenta e sete    ccccentavosentavosentavosentavos), ), ), ), que 

segue em anexo.      

 

Sendo assim, pugna a Ré a esse D. Juízo pela declaração de 

cumprimento da obrigação, bem como o arquivamento do feito e sua baixa no 

distribuidor. 

    

Na oportunidade, ratifica o pedido a V. Exa. de que todas as Na oportunidade, ratifica o pedido a V. Exa. de que todas as Na oportunidade, ratifica o pedido a V. Exa. de que todas as Na oportunidade, ratifica o pedido a V. Exa. de que todas as 

intimações e/ou publicações sejam realizadas EXCLUSIVAMENTE em nome do intimações e/ou publicações sejam realizadas EXCLUSIVAMENTE em nome do intimações e/ou publicações sejam realizadas EXCLUSIVAMENTE em nome do intimações e/ou publicações sejam realizadas EXCLUSIVAMENTE em nome do 

Advogado ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA, OAB/PE 16.983, Advogado ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA, OAB/PE 16.983, Advogado ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA, OAB/PE 16.983, Advogado ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA, OAB/PE 16.983, com 

escritório no endereço expresso no timbre desta, sob pena de, sob pena de, sob pena de, sob pena de    nulidade das mesmas.nulidade das mesmas.nulidade das mesmas.nulidade das mesmas.    

 

Pede Deferimento 
 

De Recife/PE para Caicó/RN, 24 de julho de 2019. 
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 Cálculo de Atualização Monetária

Dados básicos informados para cálculo

Descrição do cálculo  

Valor Nominal R$ 6.500,00

Indexador e metodologia de cálculo INPC-IBGE - Calculado pelo critério mês cheio.

Período da correção Novembro/2012 a Junho/2019

Taxa de juros (%) 1 % a.m. simples

Período dos juros 21/10/2015 a 22/7/2019

Honorários (%) 12 %

Dados calculados

Fator de correção do período 2403 dias 1,456790

Percentual correspondente 2403 dias 45,678984 %

Valor corrigido para 1/6/2019 (=) R$ 9.469,13

Juros(1370 dias-45,00000%) (+) R$ 4.261,11

Sub Total (=) R$ 13.730,24

Honorários (12%) (+) R$ 1.647,63

Valor total (=) R$ 15.377,87

Retornar   Imprimir
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0 23/07/2019
DATA DO DEPÓSITO

128 ESTADUAL

3100124587681

AGÊNCIA (PREF / DV)

N° DA CONTA JUDICIAL

TIPO DE JUSTIÇAN° DA PARCELA

01010267520158200101
N° DO PROCESSO

TRIBUNAL DE JUSTICA
TRIBUNAL

22/07/2019
DATA DA GUIA

2015461
N° DA GUIA

CAICO  03¬ VARA
ORGÃO/VARA

RÉU 15377,87
DEPOSITANTE VALOR DO DEPÓSITO (R$)COMARCA

SEGURADORA INDUSTRIAL E MERCANTIL S/A Juridico 10774941000136
TIPO DE PESSOA CPF / CNPJNOME DO RÉU/IMPETRADO

EDVAN NUNES DE ARAUJO                   Fisica 00764099450
TIPO DE PESSOA CPF / CNPJNOME DO AUTOR / IMPETRANTE

D83DDB9CE264B6BE
AUTENTICAÇÃO ELETRÔNICA
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CAICÓ ADVOCACIA & ASSESSORIA JURÍDICA                      

Kelly Maria Medeiros do Nascimento – OAB 7.469 - RN 

Rua André Sales, 130, Paulo VI – Caicó-RN - CEP: 59300-000  

Próximo ao Hospital Regional do Seridó -  SESP 

E-mail: caicodpvat@hotmail.com e caicoseguros@gmail.com. 

Fones: 84 – 3417-2265; 99801-5199 e 98887-0543 

EXCELENTISSIMO (A) SENHOR (A) DOUTOR (A) JUIZ (ÍZA) DE DIREITO DA 1ª VARA DA 

COMARCA DE CAICÓ – RN. 

 

 

 

Processo:  0802511-65.2019.8.20.5101. 

Promovente: Edvan Nunes de Araújo. 

Promovida: Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A. 

 

 

 

Edvan Nunes de Araújo, já devidamente qualificado nos autos da ação em epígrafe, por 

intermédio de sua bastante procuradora que esta subscreve, vem, à presença de Vossa Excelência, expor e em 

seguida requerer o que segue: 

 

DA LIBERAÇÃO DE ALVARÁ 

 

MM. Juiz, a parte autora ajuizou o presente demanda objetivando receber a indenização 

referente ao seguro obrigatório - DPVAT, conforme descrito na exordial, tendo sido prolatada sentença e em 

seu dispositivo os seguintes termos: 

 

“III. Dispositivo: Em vista do exposto, julgo PROCEDENTE EM PARTE o pedido 

delineado na peça inicial para condenar a Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A a 

pagar à parte requerente a importância de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais), corrigida pelo INPC 

desde a data do sinistro e mais juros de mora à taxa de 1% ao mês, contados da citação. Em respeito ao 

princípio da causalidade, CONDENO ainda o réu ao pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios, que aqui fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, nos termos do art. 85, § 

2º, do Código de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Caicó/RN, 05 de julho de 2018. 

Luiz Cândido de Andrade Villaça Juiz de Direito.” Negrito nosso. 

 

Se expressa, também, que a Corte Estadual, através da 1ª Câmara Cível, por seu Relator 

Desembargador Cornélio Alves de Azevedo Neto, em seu dispositivo, acompanhado pelos demais pares que 

compõem esta Augusta Câmara Cível Supra, aduziu em Acórdão o Seguinte: 

 

“Ante o exposto, conheço e nego provimento ao recurso, mantendo a sentença em 

todos os seus termos e fundamentos. Por fim, diante do desprovimento da apelação cível, com arrimo no 

art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, majoro os honorários advocatícios, a serem pagos pela apelada, 

para o percentual de 12% (doze por cento) sobre o valor da condenação. É como voto. Natal, 14 de maio 

de 2019. Desembargador Dilermando Mota – Presidente. Desembargador Cornélio Alves de Azevedo Neto 

– Relator”. Negrito Nosso. 

 

A seguradora requerida efetuou depósito judicial da condenação no valor de R$ 12.192,81 

(Doze Mil, Cento e Noventa e Dois Reais e Oitenta e Um Centavos). Dessa forma, não havendo mais 

controversas, vem requerer o levantamento dos valores que se encontram nos autos. 

Assim como, requer a RETENÇÃO DE HONORÁRIOS, conforme está previsto no artigo 

22, § 4º da Lei 8.906/94: 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dessa forma, levando em consideração o contrato de honorários advocatícios firmado entre 

a parte autora e esta causídica no importe de 30% (trinta por cento) sobre o valor da condenação, vide 

Art. 22. A prestação de serviço profissional assegura aos inscritos na OAB o direito aos 

honorários convencionados, aos fixados por arbitramento judicial e aos de sucumbência. 

§ 4º Se o advogado fizer juntar aos autos o seu contrato de honorários antes de expedir-se o 

mandado de levantamento ou precatório, o juiz deve determinar que lhe sejam pagos diretamente, por dedução da 

quantia a ser recebida pelo constituinte, salvo se este provar que já os pagou. 
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Procuração, temos que a expedição dos alvarás deverão seguir os seguintes termos e valores: 

 

Descrição Valor 

        1- Valor depositado   R$ 15.377,87 

        2-Honorário Contratual – 30%   R$   4.119,07 

        3-Honorário Sucumbencial – 12%   R$   1.647,63 

        4- Alvará da Causídica (2+3)   R$    5.766,70 

        5- Alvará da Parte   R$    9.611,17 

 

 

DO REQUERIMENTO: 

 

Requer, desde já, a expedição, em separado, dos alvarás com honorários contratual e 

sucumbencial, em nome desta causídica que a subscreve, e, outro em nome da parte autora, conforme 

demonstrativo acima, sendo assim feita a mais lídima Justiça. 

 

Nestes Termos. 

Pede e Espera Deferimento. 

 

Caicó-RN, 13 de agosto de 2019. 

 

 

Kelly Maria Oliveira do Nascimento 

Advogada OAB-RN – 7.469 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Vba. 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
3ª Vara da Comarca de Caicó

Av. Dom José Adelino Dantas, S/N, Maynard, Caicó - RN - CEP: 59300-000

Processo nº 0802511-65.2019.8.20.5101 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156)

EXEQUENTE: EDVAN NUNES DE ARAUJO

EXECUTADO: SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A.

 

SENTENÇA

 

 

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de Ação de cobrança de seguro DPVAT promovida por Edvan Nunes de Araújo em face da Seguradora Líder dos
Consórcios de Seguros DPVAT S/A.

A demanda foi julgada procedente em parte (  46482596 - Pág. 1/4), tendo a demandada sido condenada a obrigação de pagarID nº
quantia certa no valor de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais), corrigida pelo INPC desde a data do sinistro e mais juros de
mora de 1% ao mês, contados da citação. Ademais, o réu ainda foi condenado ao pagamento de custas processuais e honorários
advocatícios na importância de 10% sobre o valor da condenação. Conforme alegado pela advogada do autor (  47788193 -ID nº
Pág. 1), os honorários contratuais foram estabelecidos em 30% sobre o valor da condenação.

Antes mesmo de ser intimada para o cumprimento de sentença, a parte ré peticionou nos autos informando o pagamento do valor
da condenação atualizado, totalizando a quantia de 15.377,87 (quinze mil, trezentos e setenta e sete reais e oitenta e sete centavos),
tendo juntado aos autos cálculos e o comprovante de pagamento (  47397313 - Pág. 2/3).ID nº

Diante do exposto, cumpre esclarecer que os honorários contratuais representam R$ 4.119,07 (quatro mil, cento e dezenove reais e
sete centavos), valor que deverá ser acrescido de R$ 1.647,63 (mil, seiscentos e quarenta e sete reais e sessenta e três centavos),
referente aos honorários sucumbenciais, perfazendo o total de R$ 5.766,70 (cinco mil, setecentos e sessenta e seis reais e setenta
centavos) em favor da advogada. Feitas essas considerações, cabe à parte autora receber o valor total de R$ 9.611,17 (nove mil,
seiscentos e onze reais e dezessete centavos).

Intimada, a parte exequente manifestou sua anuência em relação ao montante depositado e requereu a expedição dos respectivos
alvarás para o levantamento dos valores.

Eis o relatório. Fundamento e decido.
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II – FUNDAMENTAÇÃO

 

O art. 526, § 3º, do CPC/15 assim dispõe:

 

Art. 526. É lícito ao réu, antes de ser intimado para o cumprimento da sentença, comparecer
em juízo e oferecer em pagamento o valor que entender devido, apresentando memória
discriminada do cálculo.

§ 1  O autor será ouvido no prazo de 5 (cinco) dias, podendo impugnar o valor depositado,o

sem prejuízo do levantamento do depósito a título de parcela incontroversa.

§ 2  Concluindo o juiz pela insuficiência do depósito, sobre a diferença incidirão multa deo

dez por cento e honorários advocatícios, também fixados em dez por cento, seguindo-se a
execução com penhora e atos subsequentes.

§ 3  Se o autor não se opuser, o juiz declarará satisfeita a obrigação e extinguirá o processo.o

No presente caso, verifica-se que a parte autora concordou com o valor depositado pela parte requerida, de modo que nada mais
resta a este magistrado senão declarar satisfeitas as obrigações e extinguir o presente feito.

III – DISPOSITIVO

Ante o exposto, em consonância com os artigos 526, § 3º, do CPC,  satisfeita a obrigação de pagar quantia certa e DECLARO
, por sentença, o presente processo, para que surta os seus jurídicos e legais efeitos.EXTINGO

Determino à Secretaria que expeça, de imediato, 02 (dois) alvarás para levantamento do valor depositado nos autos (ID nº
47397313 - Pág. 3):

1) o primeiro, no montante de R$ 9.611,17 (nove mil, seiscentos e onze reais e dezessete
centavos), com seus acréscimos legais, em favor do exequente , aEdvan Nunes de Araújo
título da verba principal;

2) o segundo, no montante de R$ 5.766,70 (cinco mil, setecentos e sessenta e seis reais e
setenta centavos) com os respectivos acréscimos legais, em favor da advogada Kelly Maria

, a título de honorários contratuais e sucumbenciais.Medeiros do Nascimento

 

Intime-se o executado para que junte aos autos comprovante de pagamento das custas processuais.

Cumpridas todas as diligências acima descritas, determino à Secretaria que, após a certificação do trânsito em julgado, proceda ao
arquivamento dos presentes autos.
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Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.

Diligências e expedientes necessários.

Caicó/RN, data do sistema.

 

 

(documento assinado digitalmente na forma da Lei nº. 11.419/06)

Luiz Cândido de Andrade Villaça

Juiz de Direito
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
3ª Vara da Comarca de Caicó

Av. Dom José Adelino Dantas, S/N, Maynard, Caicó - RN - CEP: 59300-000

Processo nº 0802511-65.2019.8.20.5101 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156)

EXEQUENTE: EDVAN NUNES DE ARAUJO

EXECUTADO: SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A.

ALVARÁ DE AUTORIZAÇÃO JUDICIAL - Nº 0148/2019

VALIDADE:  a partir da expedição06 meses

O Juiz LUIZ CANDIDO DE ANDRADE VILLACA, Titular da 3ª da Comarca de Caicó, Estado do Rio Grande do Norte, na
forma da lei etc.

Pelo presente , expedido nos autos do processo supra,  ao(a) Senhor(a) ALVARÁ DE AUTORIZAÇÃO autoriza EDVAN
, a receber, junto ao NUNES DE ARAUJO, inscrito no CPF: 007.640.994-50 BANCO DO BRASIL S/A, Agência 0128-7,

conta judicial nº 3100124587681, a quantia de com os correspondentes acréscimos e rendimentos legais, tudo deR$   9.611,17
conformidade com a determinação judicial prolatada por este Juízo da 3ª Vara da Comarca de Caicó.

 ADVERTÊNCIA: De acordo com o Provimento 91/2012 da Corregedoria Geral do Justiça do Estado do Rio Grande do Norte, de
14 de maio de 2012, para levantamento do(s) valor(es) constante neste alvará a Instituição Bancária ou PAB pagante deverá
observar as seguintes recomendações: art. 1° cabe às instituições bancárias a correta identificação do beneficiário do depósito
judicial; art. 2° os alvarás de retirada passam a ser classificados de acordo com o valor; § 1° para alvarás com valor superior a R$
30.000,00 (trinta mil reais) e inferior a R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) o pagamento será realizado com a conferência de um
segundo representante da agência ou PAB pagante; § 2° para alvarás com valor superior a R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) e
inferior a R$ 100.000,00 (cem mil reais) o pagamento será realizado com a conferência do gerente ou responsável pela agência ou
PAB pagante; § 3° para alvarás com valor superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais) e inferior a R$ 200.000,00 (duzentos mil
reais) o pagamento será realizado mediante o requisito do §2°, e após 48h de sua apresentação à agência ou PAB pagante; § 4°
para alvarás com valor superior a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) e inferior a R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais)
somente serão pagos mediante o requisito do §2°, e após 72h de sua apresentação à agência ou PAB pagante; art. 3° para alvarás
com valor superior a R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), além do requisito estipulado no §4°, a Unidade Judiciária
expedirá comunicação eletrônica à Corregedoria Geral de Justiça do RN, constando a informação da expedição do referido
documento, e: a) o valor, b) o beneficiário e respectivos advogados e réu/executado(s), c) CPF e/ou CNPJ dos envolvidos, d)
número dos autos do processo, e) nome do servidor que expediu a guia e nome do juiz que assinou; parágrafo único, a
comunicação a que se refere caput será realizada no mesmo dia de retirada do alvará pelo beneficiário.

O presente alvará foi elaborado por JOSE HENRIQUE SILVA SANTOS.

 na forma e sob as penas da lei.CUMPRA-SE

Caicó/RN, 25 de novembro de 2019.

Juiz   LUIZ CANDIDO DE ANDRADE VILLACA

Titular da 3ª Vara da Comarca de Caicó
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
3ª Vara da Comarca de Caicó

Av. Dom José Adelino Dantas, S/N, Maynard, Caicó - RN - CEP: 59300-000

Processo nº 0802511-65.2019.8.20.5101 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156)

EXEQUENTE: EDVAN NUNES DE ARAUJO

EXECUTADO: SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A.

ALVARÁ DE AUTORIZAÇÃO JUDICIAL - Nº 0149/2019

VALIDADE:  a partir da expedição06 meses

O Juiz LUIZ CANDIDO DE ANDRADE VILLACA, Titular da 3ª da Comarca de Caicó, Estado do Rio Grande do Norte, na
forma da lei etc.

Pelo presente , expedido nos autos do processo supra,  ao(a) Senhor(a) ALVARÁ DE AUTORIZAÇÃO autoriza KELLY
, a receber, junto ao MARIA MEDEIROS DO NASCIMENTO, inscrita no CPF: 042.194.604-03 BANCO DO BRASIL S/A,

Agência 0128-7, conta judicial nº 3100124587681, a quantia de com os correspondentes acréscimos e rendimentosR$ 5.766,70 
legais, tudo de conformidade com a determinação judicial prolatada por este Juízo da 3ª Vara da Comarca de Caicó.

 ADVERTÊNCIA: De acordo com o Provimento 91/2012 da Corregedoria Geral do Justiça do Estado do Rio Grande do Norte, de
14 de maio de 2012, para levantamento do(s) valor(es) constante neste alvará a Instituição Bancária ou PAB pagante deverá
observar as seguintes recomendações: art. 1° cabe às instituições bancárias a correta identificação do beneficiário do depósito
judicial; art. 2° os alvarás de retirada passam a ser classificados de acordo com o valor; § 1° para alvarás com valor superior a R$
30.000,00 (trinta mil reais) e inferior a R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) o pagamento será realizado com a conferência de um
segundo representante da agência ou PAB pagante; § 2° para alvarás com valor superior a R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) e
inferior a R$ 100.000,00 (cem mil reais) o pagamento será realizado com a conferência do gerente ou responsável pela agência ou
PAB pagante; § 3° para alvarás com valor superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais) e inferior a R$ 200.000,00 (duzentos mil
reais) o pagamento será realizado mediante o requisito do §2°, e após 48h de sua apresentação à agência ou PAB pagante; § 4°
para alvarás com valor superior a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) e inferior a R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais)
somente serão pagos mediante o requisito do §2°, e após 72h de sua apresentação à agência ou PAB pagante; art. 3° para alvarás
com valor superior a R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), além do requisito estipulado no §4°, a Unidade Judiciária
expedirá comunicação eletrônica à Corregedoria Geral de Justiça do RN, constando a informação da expedição do referido
documento, e: a) o valor, b) o beneficiário e respectivos advogados e réu/executado(s), c) CPF e/ou CNPJ dos envolvidos, d)
número dos autos do processo, e) nome do servidor que expediu a guia e nome do juiz que assinou; parágrafo único, a
comunicação a que se refere caput será realizada no mesmo dia de retirada do alvará pelo beneficiário.

O presente alvará foi elaborado por JOSE HENRIQUE SILVA SANTOS.

 na forma e sob as penas da lei.CUMPRA-SE

Caicó/RN, 25 de novembro de 2019.

Juiz   LUIZ CANDIDO DE ANDRADE VILLACA

Titular da 3ª Vara da Comarca de Caicó
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
3ª Vara da Comarca de Caicó

Secretaria Unificada
Av. Dom José Adelino Dantas, S/N, Maynard, Caicó - RN - CEP: 59300-000 - unificadacaico@tjrn.jus.br

 

Processo nº 0802511-65.2019.8.20.5101 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156)

EXEQUENTE: EDVAN NUNES DE ARAUJO

EXECUTADO: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A

CERTIDÃO

Certifico que a sentença ID 48971030 transitou em julgado no dia 07/07/2020 para parte ré e dia 08/07/2020 para parte autora,
sem qualquer manifestação nos autos.

RIDALVO DANTAS DE MEDEIROS

Chefe de Secretaria
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
3ª Vara da Comarca de Caicó

Avenida Dom José Adelino Dantas, S/N, Maynard, CAICÓ - RN - CEP: 59300-000
Contato: ( ) - Email:

Processo nº 0802511-65.2019.8.20.5101 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156)

ATO ORDINATÓRIO

Com permissão do artigo 203, § 4º, do CPC e Provimento nº 154/2016-CGJ/TJRN – Código de
Normas, e, por ordem do MM. Juiz de Direito, Dr. LUIZ CANDIDO DE ANDRADE VILLACA,
conforme determinação em sentença. INTIMO a parte executada a juntar aos autos o
comprovante de recolhimento das custas, no prazo de 05 (cinco) dias.

Caicó/RN, 27 de outubro de 2020

RIDALVO DANTAS DE MEDEIROS

Chefe de Secretaria
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DA

COMARCA DE CAICÓ/RN�

PROCESSO N° 0802511-65.2019.8.20.5101

SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT,

empresa Seguradora já devidamente qualificada nos autos da AÇÃO DE

COBRANÇA – SEGURO DPVAT, que lhe promove EDVAN NUNES DE ARAUJO, vem,

respeitosamente, CHAMAR O FEITO À ORDEM, nos termos a seguir:

Trata-se de resposta ao despacho, para juntada de pagamento de

custas finais, desta forma a seguradora vem perante vossa excelência esclarecer,

consoante pode-se constatar através da análise dos autos, protocolo de

pagamentos de custas finais, em 27/06/2019 (anexo).

Sendo assim, pugna a Ré a esse D. Juízo pela declaração de

cumprimento da obrigação, arquivamento do feito e sua baixa no distribuidor.

Por fim, requer a V. Exa. que todas as intimações e/ou publicações

sejam realizadas EXCLUSIVAMENTE em nome do advogado Antônio Eduardo

Gonçalves de Rueda, OAB/PE 16.983, com escritório no endereço expresso no

timbre desta, sob pena de nulidade das mesmas.

Nestes termos,

Pede e espera deferimento.

Caicó/RN, 12 de abril de 2021.

 

 

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DA
COMARCA

DE CAICÓ/RN

REF. PROCESSO Nº 0101026-75.2015.8.20.0101

SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S/A, já devidamente

qualificada nos autos do processo em epígrafe, movido por EDVAN NUNES DE ARAUJO, vem

respeitosa e tempestivamente perante Vossa Excelência, requerer a juntada das guias e comprovantes
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de custas finais.

Nestes termos, pede e espera deferimento.

CAICÓ/RN, 25 de Junho de 2019.

1|

www.ruedaerueda.com.br | RUA CONDADO, 77 - PARNAMIRIM, RECIFE-PE | CEP 52.060-080
TEL:. 81 3268 5251
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SISBB - SISTEMA DE INFORMACOES BANCO DO BRASIL

21/06/2019 - AUTOATENDIMENTO - 12.44.16

1509101509 SEGUNDA VIA 0023

COMPROVANTE DE PAGAMENTO

CLIENTE: RUEDA & RUEDA ADVOGADOS

AGENCIA: 1509-1 CONTA: 43.904-5
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================================================

Convenio TRIBUNAL DE JUSTICA DO RN

Codigo de Barras 86740000001-6 84210854645-3

92019072070-5 00003524760-0

Data do pagamento 21/06/2019

Valor em Dinheiro 184,21

Valor em Cheque 0,00

Valor Total 184,21

------------------------------------------------

DOCUMENTO: 062160

AUTENTICACAO SISBB: 8.CE1.648.0A8.C4A.485
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EXCELENTÍSSIMO SEXCELENTÍSSIMO SEXCELENTÍSSIMO SEXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DAENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DAENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DAENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA    3333ª ª ª ª VARA VARA VARA VARA CÍVELCÍVELCÍVELCÍVEL    DA DA DA DA 

COMARCA DE COMARCA DE COMARCA DE COMARCA DE CAICÓ/RNCAICÓ/RNCAICÓ/RNCAICÓ/RN 

 

    

    

PROCESSO N°PROCESSO N°PROCESSO N°PROCESSO N° 0802511080251108025110802511----65.2019.8.20.510165.2019.8.20.510165.2019.8.20.510165.2019.8.20.5101    

    

SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVATSEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVATSEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVATSEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT,,,,    

empresa Seguradora já devidamente qualificada nos autos da AÇÃO DE AÇÃO DE AÇÃO DE AÇÃO DE 

COBRANÇACOBRANÇACOBRANÇACOBRANÇA    ––––    SEGURO DPVATSEGURO DPVATSEGURO DPVATSEGURO DPVAT, que lhe promove EDVAN NUNES DE ARAUJOEDVAN NUNES DE ARAUJOEDVAN NUNES DE ARAUJOEDVAN NUNES DE ARAUJO, vem, 

respeitosamente, CHAMAR O FEITO À ORDEMCHAMAR O FEITO À ORDEMCHAMAR O FEITO À ORDEMCHAMAR O FEITO À ORDEM, , , , nos termos a seguir:    

 

 Trata-se de resposta ao despacho, para juntada de pagamento de 

custas finais, desta forma a seguradora vem perante vossa excelência esclarecer, 

consoante pode-se constatar através da análise dos autos, protocolo de 

pagamentos de custas finais, em 27/06/2019em 27/06/2019em 27/06/2019em 27/06/2019 (anexo).    

 

Sendo assim, pugna a Ré a esse D. Juízo pela declaração de 

cumprimento da obrigação, arquivamento do feito e sua baixa no distribuidor. 

 

Por fim, requer a V. Exa. que todas as intimações e/ou publicações 

sejam realizadas EXCLUSIVAMENTE em nome do advogado Antônio Eduardo Antônio Eduardo Antônio Eduardo Antônio Eduardo 

Gonçalves de Rueda, OAB/PE 16.983Gonçalves de Rueda, OAB/PE 16.983Gonçalves de Rueda, OAB/PE 16.983Gonçalves de Rueda, OAB/PE 16.983, com escritório no endereço expresso no 

timbre desta, sob pena de nulidade das mesmas. 

   

Nestes termos, 

 Pede e espera deferimento. 
 

Caicó/RN, 12 de abril de 2021. 

    
    

    

Num. 67531860 - Pág. 1
Pág. Total - 112

Assinado eletronicamente por: ANTONIO EDUARDO GONCALVES DE RUEDA - 13/04/2021 09:34:22
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21041309342204100000064583950
Número do documento: 21041309342204100000064583950



Num. 67531860 - Pág. 2
Pág. Total - 113

Assinado eletronicamente por: ANTONIO EDUARDO GONCALVES DE RUEDA - 13/04/2021 09:34:22
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21041309342204100000064583950
Número do documento: 21041309342204100000064583950



Num. 67531860 - Pág. 3
Pág. Total - 114

Assinado eletronicamente por: ANTONIO EDUARDO GONCALVES DE RUEDA - 13/04/2021 09:34:22
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21041309342204100000064583950
Número do documento: 21041309342204100000064583950



EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DA CO-

MARCA DE CAICÓ/RN

REF. PROCESSO Nº 0101026-75.2015.8.20.0101

SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S/A, já devida-

mente qualificada nos autos do processo em epígrafe, movido por EDVAN NUNES DE ARAUJO, vem

respeitosa e tempestivamente perante Vossa Excelência, requerer a juntada das guias e compro-

vantes de custas finais.

Nestes termos, pede e espera deferimento.

CAICÓ/RN, 25 de Junho de 2019.

1|

www.ruedaerueda.com.br | RUA CONDADO, 77 - PARNAMIRIM, RECIFE-PE | CEP 52.060-080 TEL:. 81 3268 5251

Num. 67531860 - Pág. 4
Pág. Total - 115

Assinado eletronicamente por: ANTONIO EDUARDO GONCALVES DE RUEDA - 13/04/2021 09:34:22
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21041309342204100000064583950
Número do documento: 21041309342204100000064583950



���������� ����	
��
����������
�������
��
��
�������
��������������
���
 ������!���"���"
��#��$�"�%
�!���
 ���&'()*+,-.(/0./&12*.((345
�$�%
����
�!��!��6!�%����7!�!�8�����9�7�����������7����
�!�"!�
��������!�:��;�"��<�

��!�������=
!���!����
��!���:�>
�
����
�
���
�?���
<��@����A��$
�B!�CD�:����E���8���<���5
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SISBB  -  SISTEMA DE INFORMACOES BANCO DO BRASIL
21/06/2019 -     AUTOATENDIMENTO      - 12.44.16
1509101509         SEGUNDA VIA              0023

            COMPROVANTE DE PAGAMENTO

CLIENTE: RUEDA & RUEDA ADVOGADOS
AGENCIA: 1509-1 CONTA:        43.904-5
================================================
Convenio  TRIBUNAL DE JUSTICA DO RN
Codigo de Barras   86740000001-6   84210854645-3
                   92019072070-5   00003524760-0
Data do pagamento                     21/06/2019
Valor em Dinheiro                         184,21
Valor em Cheque                             0,00
Valor Total                               184,21
------------------------------------------------
DOCUMENTO:  062160
AUTENTICACAO SISBB:        8.CE1.648.0A8.C4A.485
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
3ª Vara da Comarca de Caicó

Avenida Dom José Adelino Dantas, S/N, Maynard, CAICÓ - RN - CEP: 59300-000

 

Processo nº 0802511-65.2019.8.20.5101 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156)

 ATO ORDINATÓRIO

                        Com permissão do artigo 203, § 4º do NCPC e art. 4º, inciso XXV, do provimento nº
 cumpridas todas as diligências, ARQUIVO os presentes autos, com10-CJ/TJRN, de 04 de julho de 2005,

baixa na distribuição.

                        Caicó/RN, 13 de abril de 2021

ROSANGELA DO NASCIMENTO FEDERICO
Chefe de Secretaria
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